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PRE.SID-NTE

Projeto de Lei n°
1 01 - PI
.; 01:0321 /19.98

Dispõe sobre a.,obrigatoriedade dos
veículos que Operam.  no Sistema
Municipal de Transportes Urbanos
do Município dé São • Paulo'. e nos
sistemas complementares • a
revestirem os assent4 é 'determiná .
distância mínime . : qtlie deve ser
guardada entre: 	 assentos, e dá
outras providências.	 . •

A Câmara Municipal de São .f_a,' ulo decreta:

Art. 1° - Os veículos que operam no Siàtefria Municip'al,de
Transporte Urbano do município de São Paulo f. é. nos. sisteMas
complementares deverão ter seus assentos revestido 'sim.- estOfádd ou
material similar com capacidade para minimizar impacto aos passageiros.

Art. 2°- Os assentos reservados para a acomodo de
passageiros dos veículos mencionados no artigo anterior.,Overão" guardar

•distância mínima de 75 cm no encontro entre um assento.é outrd..

Art. 30 Todos os veículos deverão possuii-,'' no mínim dois, .
assentos reservados para pessoas obesas. 	 -

Art. 40 - Ficam as empresas contratadas a oOrarem no Sistema
Municipal de Transporte Urbano, conforme a Lei 11.037 de 25 de . jüntiO de
1991 e os operadores das modalidades complementarei obrigadas .- a
adaptar seus veículos as exigências da presente lei em seis me ses a partir

..........._sapromulgação desta lei.
Sr200 DE RLVi2À0

k o3 Mi 1998
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Art. 5°- Em caso de desobediência aos termos desta lei aplicar-
se-á as sanções previstas no artigo 24 da Lei 11.037 de 25 de junho de
1991.

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 dias a
partir da publicação.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente je)
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadat áé
necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, acu. A„,..0A:o c).4 e? ei

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

lt
Este projeto reflete a preocupação na melhoria da qualidade de

transporte público da cidade de São Paulo.

Propõe a obrigatoriedade do uso de revestimentos nos assentos dos

ônibus, utizando material capaz de atenuar os impactos decorrentes das

irregularidades no viário. Também especifica uma distância mínima obrigatória

de 75 cm entre os bancos reservados para a acomodação de passageiros. Além

de instituir a obrigatoriedade de resevar dois assentos para pessoas idosas.

Estas medidas trarão maior conforto para os usuários do sistema, além de

solucionar alguns problemas enfrentados pelos usuários, como no caso

específico dos obesos, que acabam tendo dificuldades de acomodação nos

assentos devido à pequena distância reservado entre eles.

Quanto à legalidade do projeto de lei, esta Câmara Municipal já se

manifestou algumas vezes, quando o tema versa sobre a estruturação do serviço

público de transporte. Dentre os diversos pareceres pela legalidade podemos

citar alguns exemplos, como o parecer 133/94 do projeto de lei 33/94, cujo

relator foi o nobre vereador Aurélio Nomura e também o parecer 358/96 do

projeto de lei 39/96, cujo relator foi o nobre vereador Viviam Ferraz.

CóD. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

321
do processo n° 

04 
Papel para informação, rubricado como folha n?

98— 28 	 0598
de 19	 fal 	

Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta

LEW112057/91

Pis.	 33/94

39/96

Em 28/05/1998

1"11‘
JAIR FERR 'IRA FILHO
Aestateote de Protocolo dos

Processor Legislativos

Com. de Const o Justiça

2.(2  ,/ 	 in 
BRN GANDELMAN

Assessor	 C. Leg. Chefe Subst.
A. T. M.

1%woebido na Comissão de

const	 e tleuNtiça •
Ere

m	 6 às5.

.Vueadcr
p1.,	 ,313;cr.

al a4e
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PL 321/98
29/03 /99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Devanir Ribeiro, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos veículos que operam no Sistema Municipal de Transportes Urbanos e nos
sistemas complementares e revestirem os assentos revestidos com estofado ou material
similar, com capacidade para minimizar impactos aos passageiros, bem como guardarem
distância mínima de 75 cm (setenta e cinco centímetros) entre eles.
A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que é "o deslocamento de
pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in 'Direito Municipal
Brasileiro", 6a ed., Malheiros Editores, pág. 318).
Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e
transporte (art. 22, XI), e própria Constituição Federal atribuiu competência ao Município para
ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são atividades
de interesse local (art. 30, I e V).
A princípio, no entanto, está fora da alçada do legislador municipal e fixação dos equipamentos
obrigatórios dos veículos.
De fato, o art. 105, do Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503/97, estabelece os
equipamentos obrigatórios dos veículos, facultando ao CONTRAN o estabelecimento de outros,
a exemplo das Resoluções n° 767/93 e n° 811/96, esta última direcionada á fixação de
requisitos de segurança para veículos de transporte coletivo de passageiros.
Unicamente com relação aos veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou
coletivo de passageiros, pode o Município, sem contrariar a legislação federal, estabelecer
outras condições técnicas para satisfazer requisitos de segurança, higiene e conforto (art. 107,
Lei Federal n° 9.503/97).
Todavia, nesta hipótese, incidiria o projeto em vício de Iniciativa, já que o art. 37, § 2°, IV, da
LOM reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre serviços públicos, de modo
que o mesmo é inconstitucional e ilegal.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

Luiz Eduamt de S:Whiago
Assessor Técnico Legislativo
Chefe Substituto

Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

Enca ' e-se, em •W ol c)3`

Ro	 o ripo:A/Presidente

De acordo para emissão de relatório,
Em

Relator
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16•0545/1999

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONb -Iii UIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°321/98

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Devanir
Ribeiro que dispõe sobre a obrigatoriedade dos veículos que operam
no Sistema Municipal de Transportes Urbanos e nos sistemas
complementares a revestirem os assentos com estofado ou material
similar, com capacidade para minimizar impactos aos passageiros,
bem como guardarem distância mínima de 75 cm entre eles.

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito,

•
que é" o deslocamento de pessoas e coisas (veículos ou animais)
pelas vias de circulação" (in Direito Municipal Brasileiro", 6a edição,
Malheiros Editores, pág. 318). A Constituição Federal, no seu art. 22,
XI, reserva privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e
transporte. Porém, atribuiu ao Município a competência para ordenar o
trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que
são atividades de interesse local (art. 30, I e V).

Entendendo-se o transporte coletivo de passageiros como
serviço público que é, poderia cogitar-se de vício de iniciativa, já que o
art. 37 da Lei Orgânica do Município reserva ao Prefeito a iniciativa de
leis que disponham sobre serviços públicos. Entretanto, cumpre desde
já ressaltar a inconstitucionalidade do referido artigo.

Se não, vejamos.
Ao tratar do Processo Legislativo, a Constituição Federal divide a

competência para apresentação de projetos de lei entre concorrência
• exclusiva e concorrente. Elenca em seu § 1° as matérias atribuídas

exclusivamente ao Presidente da República, não elencando entre
essas os serviços públicos em geral.

A questão de divisão de competência de poder legislador é.
extensivo aos Estados e Municípios. Como assevera José Celso de
Mello Filho "A norma restritiva do poder de iniciativa das leis é
extensível, em caráter obrigatório e dentro dos limites, aos Estados
Membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão
ampliar nem restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa
reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo federal é de
observância obrigatória".

CÓD. 0522
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Também podemos observar na obra "Processo Legislativo" de

Hilda de Souza a compilação de recentes julgados:
"Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no

sentido de que — não obstante a ausência de regra explícita na
Constituição de 1988 — impõem-se a observância no processo
legislativo dos Estados - Membros as linhas básicas do
correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de
iniciativa. ( Min. Sepúlveda Pertence, ADin 872/RS, 03/06/1993)."

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no
sentido da observância compulsória pelos Estados —membros
das regras básicas do processo legislativo federa's'COnci,:pbr';'
exemplo, daquelas que dizem respeito da iniciativa reservado.
(Min. Carlos Velloso, ADIn 1060/RS, 01/08/1994)"

Pi!111111111111111lig
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Observa-se que tanto as Constituições estaduais como as Leis
Orgânicas do Municípios devem observar os limites impostos pela
Constituição.

Diante do exposto, somos pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

(17-P

:1.7	 RELCOM

17•0287/1999
CÓD. 0522
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Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica

17 — RELCOM
17-5028/1999

vlicr-)/

Presidente

Relator

RCÂMARA MUNICIPAL DE S716°1 enél;leg gr"d°•

-:16 — PAR
:16-1052/1999	 iDA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O. PROJETO DE LEI N° 321/98

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Devanir Ribeiro,

dispor sobre a obrigatoriedade de instalação, nos veículos que operam no Sistema

Municipal de Transporte Urbano, de assentos revestidos com estofado ou material similar,

com capacidade para minimizar impactos aos passageiros.

O projeto em tela também estabelece que as empresas operadoras do Sistema,

conforme a Lei n° 11.037/91, terão prazo de seis meses para a adaptação mencionada,

devendo também instalar dois assentos para obesos e assegurar que os assentos

reservados para a acomodação dos passageiros dos veículos mencionados deverão

guardar distância mínima de 75 cm no encontro entre um assento e outro.

De acordo com a justificativa, objetiva-se melhorar a qualidade do transporte

público no Município, através do aumento do conforto e da segurança proporcionados aos

passageiros.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade da

propositura.

No âmbito da competência desta Comissão, argumentamos que as

mofificações ora propostas acarretariam alto custo para as empresas operadoras do

sistema, as quais já encontram dificuldades para manter o equilíbrio orçamentário

necessário ao funcionamento adequado do sistema de transporte coletivo.

Pelo exposto, contrário é o nosso parecer.
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tal25:2i. A. Paiva

Asal. Tr::. d2. Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•é,- -

•

•

Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda

aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei ri 9. 321/98, que dispõe sobre a dispõe sobre

a obrigatoriedade dos veículos que operam no Sistema Municipal de Transportes
•

Urbanos do Município de São Paulo e nos sistemas complemeniares a revestir os

1. Há condições técnicas para a entrada em vigor da propositura? Quais as

conseqüências financeiras com a sua entrada em vigor?

2. Quais as normas que regulam essa matéria atualmente?

Dito Salim, em 23.05.2000

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do

Regimento Interno.

ArmaYZÜ0

Presidente

assentos e guardar distância mínima entre os assentos: 	 • À.4 -assentos e guardar distância mínima entre os assentos:
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1:1 Leg. 3

EM, 1?.? ....... . ......

IIVIÔNICAda. A. PAIVA

ORLANDO KOCI MENDESAds
istente de Chefia Técnica

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo solicitando informações.

Em, 25.05.2000.

/4/ ANg.r.Vir	 DRP.oNiFrINI)AN
Chefe de Seção Técnica lt)

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 25.05.2000.

'O R	 ,/ KOCI MENDã
Assi .11 e de Chefia Técnica

SEGUE PA-, 	 juntado 	 , nesta MIM

documento	 	  e papel d.. informaçlM

rubricado...Á_ eab folha 2, nv. 41 	 13 	
Em 1?-. CÁ 00

SANTOSROSMARICARY%
kat!~

_

e • - Tio



Folha n.o 	 41	 do proc. I

n.o__302 1 	 do_19 92 I

CÂMARA MUNICIPAL L•tunÈ:r:-‘2`14'

São Paulo,	 de )9.7tç-	 de 2000.

•18	 OF—LE03-

OFICIO N. 0i69/2000..

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 321/98, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro
- que dispõe sobre a obrigatoriedade dos veículos que operam no Sistema Municipal de
Transportes Urbanos do Município de São Paulo e nos sistemas complementares a
revestirem os assentos e determina distância mínima que deve ser guardada entre os
assentos, solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

• A.A,UM,1
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 321/98 de fls. 01 e 02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 10.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

olcm.



CÂMARA MUNICIPA

2rce,
22e1-1, cf

0
 1 9 '18

P)o 1rio71l 72 1-7-r-gçIELQ•
São Paulo, 26 de maio de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n°169/00, de 26/05/00,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 321/98, de

autoria do Vereador Devanir Ribeiro.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 321/98 de fls. 01 e 02 e do despacho da

comissão solicitante de fls. 10. 	 RECEBI ENd.

2°)/ o s"91

MARLENZ Cr e 24ES GIR.ALDEMARLENZ CJ	 GIRALDE$
ATL-SGM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	 1 .3 

do processo ng  3e;? 4 	 de19 9? 	IP/ %/Q0	 (a) 	 Rosit4ARI ,",.N.VESDOS.C..44TOS

4111541)

ciecieuinwo.=LIN

À Douta Comissão de

Finanças e Orçamento
Em, o/ / fif /2p,

7
/ANGW~StrANDREONI

Chefe de Seçtio Técnica 11)

r Recebido na Cornisç.;^
Finanças e Orçar

Em. O ILQL/ ao às  O 

Niftler. A. PA r"A
Assiste e Téc. Oh. IV

CÓD. 0233
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GABINETE DO PREFEITO

Olicio Á .9	 11.0 053 -/-Ó0
15 - DOCREC
15-0126/2000

• Mônicz,r-À. Paiva

s!st.

eetata 4	 %	 aa-i%
São Paulo,2(deU N,0 de 2000

•

•

f:w CEBIDC1 NA A: T. M:

iZO i 	 4/ Zaaa

Senhor Presidente

Tenho a honra de, encaminhar, a Vossa
L,)

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta ;Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

' s

qt/i
LSO /PItTA
Pref ito

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/msmrp

SGM - 002 - DGM



Uouta Com:s880 cie
Finanças e Orçamento

Em.J /  .0,‘/0/0

r
/INGELMGMIN ANDREOIsli

Chefe de beça° Técnica III

Recebido na Comissão de
Finançw.c,, o Orçamento.

Em . .//3 / iXI cx) às .16  h'.

MÔNICI R. A. PAIVA
Assist • ..ito Téc. Dir. IV
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Folha n°
n° do prf.,c.

Minica r‘-':-Z."-"E"-;;;;"
As,'ÉaLTc . dr. D. JV

1. 1

•
CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO

PROJETO DE LEI N° t321/98, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0169/00, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL	 COM O

OFÍCIO ATL.	 N°	 53 /00.



hilSnica OtA.
de. W',;..11(Folha de informação no

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO olha
no

proc.

	 no 	 em 	 1 	 1 	  (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n° 321/98.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhor Assessor Chefe

Através do ofício no. 18/Leg.3/0169/00,

a Douta Comissão de Finanças e Orçamento, solicita

providências no sentido de serem enviados subsídios para

que a referida comissão possa emitir parecer a respeito do

Projeto de Lei n° 321/98.

O expediente formou processo regular e

está sendo examinado pelas unidades competentes, visando ao

atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Em	 de	 O

I\Al I

DENISE DE AGUIAR VALLIM
Assessora - S.G.M./A.T.L.

De acordo.

Em ( 5 de	 .5	 t	 de 2000.

de 2000.

CARLOS MACR E4LHO
Assessor Chefe - SGM. ATL.

MOO. 014-DOM ImraENsA OFICIAL



•G Otir'	 •

;• 1 4 em

o 11-1 V C.:

t C A	 • • N P L1 C Á i .•:' f''. '•'. - r • .•'• ..', N 'i C, 1 F.) ,0\ 1._ tu.) T.,-. E . 1, O PAUL r,
6 scu P: 	"	 .. -	 • .	 '4	 ti. 4.' i 't i	 '. i '. t i	 ".	 .	 ti : i t 'i i..:4 •	 1	 1 ' ‘7 e f

17)

atui cH fl	 1 • ••	 r,	 -	 \,.., .. __ _ _ 4 i) . t . •	 ‘	 t	 tt" a .
fá I . a Itt:t (À ,..? , I.L :st WiCãe $*tn

•

-

1/4t./ tOper

r	 Ç	 II 211!):;.”-

.	 . 4	 YèJVVO



•	 .

MónictAA. Paiva

Assist/réc. d9 Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n°

n°
dg) goc.

Ver. MI°, Saling. ein 03.07.00

Deferido

u F
Presidente da Comis

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devid

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 	 -
Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que sejam reiterados ao

Executivo os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 9 321/98, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos veículos que operam no Sistema Municipal de Transportes Urbanos
do Município de São Paulo, e nos sistemas complementares, a revestir os assentos e
guardar distância mínima entre eles.

(
3. Há condições técnicas para a entrada em vigor da- proposituraT Qiiaià _as -
conseqüências financeiras com a sua entrada em vigor?
4. Quais as normas que regulam essa matéria atualmente?

Fari ima
Presidente da Cp issa e i4Aças e Orçamento

Autorizo o encaminhamen-to, rj6s tepi\do 4igo 46, inciso VIII, do Regimento
Interno.

r1WArmansl 1 a(
Presidente



A Frt
Ea,

MARIA MICk.ttUdO BOSISK)

ASSIStente Técnico ad DiteçáO

PAISNICr. A. PAIVA
Assist nte Téc. Dir. /V

oa,

RECEBIDO EM LEG. 3
ik9c7fkW.Mad -

Sra. Liliana,
Oficiar ao Executivo, solicitando informaçaes para a Comissão

de Finanças e Orçamento.

,..24/07/00

INGELA BURDIN ANDREONII
Ciaefe de Seçlo ,TecnIcs 11)

Sra. Chefe,
Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

24/07/00

SEGUE  rl'r."	 quite tiets
nocum•nto 	  • 11 4 d• intormnão
ubricado	 sob f lh	 11‘	r	 o a...	 n .	 ,

Epl 01 /	 t5j/

^trgIANDO KOCI MENDES

Assistente de Chefia Técnica



CÂMARA MUNICIPAL DÊ SÃO
Assistente de Chefia Técnica

São Paulo, 24 de g.0.49- de 2000.

•

1.8 — OF—LEG3

OFICIO 1-4.0200/2000

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 321/98, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro
- que dispõe sobre a obrigatoriedade dos veículos que operam no Sistema Municipal de
Transportes Urbanos do Município de São Paulo e nos sistemas complementares a
revestirem os assentos e determina distância mínima que deve ser guardada entre os
assentos, e dá outras providências, reiterando a solicitação feita pelo Oficio Leg.3 n°
169/2000, de 26 de maio do corrente, agora acrescida dos quesitos 3 e 4 - estes insertos
no requerimento de fls. 17 do processo - tudo no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 321/98 de fls. 01/02 e dos despachos da comissão
solicitante de fls. 10 e 17.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lmb.



CÂMARA MUNICIPAL DE

•

São Paulo, 26 de julho de 2000.

Recebi oficio Leg. 3 n° 280/2000, de 26/07/2000

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 321/98, de

autoria do Vereador Devanir Ribeiro.	 Dtrrni til/I•

ESMERALDA ~PITO SANTO FURTADO

R F. 620 D14.1.00

Anexo: cópia xerográfica do PL. 321/98 de fls. 1/2 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 10 e 17.

MEDI EM:
(3/00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folh
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rim A mrORLA NT O KOr;1 roErvinEs

t.ssistente d3r.h .2.!:a Tjanica

Á Douta Comissão de

Finanw ç 9rçamento
Em, 01 /ol   

ANGELA BOTOIN ANDREONT

elide de Seção Técnica Id

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em 	 eg  co às I Ç. h Qc),,

Marta Pin9nel Pinto Ravenn
sccretári..RF. 11.085
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Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secrtítário

Reg. n°

Mima Pedale:atar - 100.702

CCM. 0233
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